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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : TRANSPORTE EXCELSIOR LTDA
ADVOGADOS : CAROLINE PANÇARDES VIDIGAL - RJ173044

ANTONIO CARLOS DA CUNHA GONÇALVES - RJ156792
SAMUEL AZULAY - RJ186324

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MÁRCIO LEAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE. COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. "O Dia do Advogado, comemorado em 11 (onze) de agosto, não 
é feriado nacional, sendo certo que a ausência de expediente forense 
nesse dia, no âmbito dos Tribunais Superiores e da Justiça Federal, 
dá-SE por força da Lei n. 5.010/1966" (AgInt no RMS 65.208/RJ, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
22/3/2021, DJe de 25/3/2021.).
3. De acordo com o novo Estatuto Processual Civil, a ocorrência de 
feriado local ou de suspensão de expediente forense no tribunal de 
origem que implique prorrogação do termo final de prazo recursal 
deve ser comprovada no ato de interposição do recurso.
3. Uma vez não comprovado, no momento da interposição do 
recurso, a suspensão de expediente alegada, mantém-se a 
intempestividade reconhecida na decisão agravada.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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ADVOGADOS : CAROLINE PANÇARDES VIDIGAL - RJ173044
  ANTONIO CARLOS DA CUNHA GONÇALVES - RJ156792
  SAMUEL AZULAY - RJ186324
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MÁRCIO LEAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE. COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. "O Dia do Advogado, comemorado em 11 (onze) de agosto, não 
é feriado nacional, sendo certo que a ausência de expediente forense 
nesse dia, no âmbito dos Tribunais Superiores e da Justiça Federal, 
dá-SE por força da Lei n. 5.010/1966" (AgInt no RMS 65.208/RJ, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
22/3/2021, DJe de 25/3/2021.).
3. De acordo com o novo Estatuto Processual Civil, a ocorrência de 
feriado local ou de suspensão de expediente forense no tribunal de 
origem que implique prorrogação do termo final de prazo recursal 
deve ser comprovada no ato de interposição do recurso.
3. Uma vez não comprovado, no momento da interposição do 
recurso, a suspensão de expediente alegada, mantém-se a 
intempestividade reconhecida na decisão agravada.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pelo TRANSPORTE 

EXCELSIOR LTDA. contra decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior, 

constante às e-STJ fls. 490/491, que não conheceu do recurso especial, com fulcro no art. 

21-E, V, do RISTJ, por intempestividade, nos seguintes termos:

Mediante análise do recurso de TRANSPORTE EXCELSIOR LTDA., a parte 
recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 28/07/2022, sendo o recurso 
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especial interposto somente em 19/08/2022.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 
5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior.
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 515/519).

Nas suas razões (e-STJ fls. 523/531), a empresa agravante sustenta 

que o recurso especial é tempestivo, pois, em 11/08/2022, não teve expediente no TJRJ e, 

por isso, esse dia não deve ser computado no contagem do prazo recursal. Alega que não 

deve subsistir o fundamento referente à falta de comprovação desse feriado local, visto 

que: (i) é notório não haver expediente nos tribunais no "Dia do Advogado"; (ii) nas 

razões do recurso especial foi indicado o ato normativo referente a esse feriado, o qual, 

todavia, por equívoco, não foi juntado aos autos; (iii) o Tribunal de origem certificou a 

tempestividade do recurso; (iv) o dispositivo legal que considera feriado essa data no 

âmbito da Justiça Federal deve ser aplicado por simetria à Justiça estadual; (v) a relator 

deve intimar o recorrente para sanar o vício de não comprovação do feriado local na 

interposição do recurso.

A  parte agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 539/542).

A empresa agravante ainda juntou petição para salientar que os 

recentes julgamentos dos EAREsp 1.927.268/RJ e do MS 28.538/DF corroborariam com 

a necessidade de afastar o rigor referente à comprovação do feriado local (e-STJ fls. 

548/554).

É o relatório.

VOTO

 

Os argumentos ora deduzidos não convencem.

Sob a égide do CPC/1973, a Corte Especial do STJ, em 19/02/2012, 

no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, firmou orientação segundo a qual "a 

comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência de feriado local ou 

de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do 

termo final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo 

regimental".
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Dessa forma, a eventual suspensão do expediente forense no 

Tribunal a quo poderia ser comprovada posteriormente no momento da interposição do 

agravo regimental.

O novo Código de Processo Civil, entretanto, não possibilita 

nenhuma mitigação ao conhecimento do recurso intempestivo.

Nesse ponto, descabe a aplicação da regra do parágrafo único do 

art. 932 do CPC/2015, que permitiria a correção do vício, com a comprovação da 

tempestividade do recurso, posteriormente.

Com efeito, o novo Estatuto Processual acabou por excluir a 

intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do art. 1.003, § 6º ("o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso") e 

do art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 

desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que 

não o repute grave").

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL 
NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 
6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 20/10/2016, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local 
ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 
Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 
intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão agravada tenha sido 
publicada já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 
932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a 
comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 
acabou por excluí-la (a intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, conforme 
se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o 
Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 
desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, 
desde que não o repute grave)". Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 
1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
06/04/2017.
IV. No caso, a decisão que inadmitiu o Recurso Especial foi disponibilizada 
em 16/05/2016, segunda-feira, considerando-se publicada em 17/05/2016, 
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terça-feira - na vigência do CPC/2015 -, sendo o Agravo em Recurso Especial 
interposto somente em 09/06/2016, quinta-feira, após o transcurso do prazo 
recursal de 15 dias úteis, ocorrido em 08/06/2016, quarta-feira.
V. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado 
local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no 
momento de sua interposição, não se admitindo a comprovação posterior, 
como pretende a parte agravante.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 990.221/MT, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 10/05/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECESSO E 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.
1. A comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado 
local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem, pode ocorrer 
por meio de agravo interno. Precedentes.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 
06/05/2016 (e-STJ fl. 352), sexta-feira. Exauriu-se, pois, o prazo legal para a 
interposição do agravo em recurso especial em 30/05/2016, segunda-feira. No 
entanto, a petição do agravo em recuso especial foi protocolizada em 
31/05/2016, terça-feira (e-STJ fl.
354), ou seja, fora do prazo legal de 15 dias úteis.
3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.
4. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a a égide 
do CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado local, quando de sua 
interposição, não há como ser afastada a intempestividade do agravo em 
recurso especial.
5. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido.
(AgInt no AREsp 1011031/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 05/05/2017).

Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra 

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 05/05/2017.

Importa acrescentar que os feriados previstos nas Leis Federais n. 

5.010/1966 e 11.697/2008 não se aplicam à Justiça comum estadual, mas, 

restritivamente, à Justiça Federal e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios. A propósito, "o Dia do Advogado, comemorado em 11 (onze) de agosto, não 

é feriado nacional, sendo certo que a ausência de expediente forense nesse dia, no âmbito 

dos Tribunais Superiores e da Justiça Federal, dá-se por força da Lei n. 5.010/1966" 

(AgInt no RMS n. 65.208/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 22/3/2021, DJe de 25/3/2021.).

No tocante à alegada certidão de tempestividade emitida pela Corte 

a quo, é cediço que "o juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de origem não 

vincula o Superior Tribunal de Justiça, a quem compete, enquanto órgão destinatário do 
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recurso especial, proferir juízo definitivo sobre o tema" (AgInt no REsp n. 

1.975.688/AM, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 30/5/2022, 

DJe de 7/6/2022.).

Saliento, ainda, que a possibilidade de comprovação de feriado 

local mediante a apresentação de calendário judicial obtido em página oficial do tribunal 

de origem na internet, admitida no recente julgamento dos EAREsp 1.927.268/RJ, não 

aproveita à agravante, pois, quando da interposição do recurso especial, ela não 

apresentou nenhum documento comprobatório acerca da alegada suspensão do 

expediente forense no  dia 11/08/2022.

Dito isso, considerando que a parte recorrente foi intimada do 

acórdão recorrido em 28/07/2022 e não comprovou oportunamente a alegada suspensão 

do expediente forense no TJRJ em 11/08/2022, mostra-se intempestivo o recurso especial 

interposto em 19/08/2022.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, tenho que o 

presente inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente 

inadmissível ou improcedente, a ensejar, por decisão unânime do Colegiado, a multa 

processual prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.254.338 / RJ
Número Registro: 2022/0370569-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00037296420188190045 01618624520188190001 1618624520188190001 202224513107 37296420188190045

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPORTE EXCELSIOR LTDA
ADVOGADOS : CAROLINE PANÇARDES VIDIGAL - RJ173044

ANTONIO CARLOS DA CUNHA GONÇALVES - RJ156792
SAMUEL AZULAY - RJ186324

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : MÁRCIO LEAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS - ICMS / INCIDÊNCIA SOBRE O ATIVO FIXO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSPORTE EXCELSIOR LTDA
ADVOGADOS : CAROLINE PANÇARDES VIDIGAL - RJ173044

ANTONIO CARLOS DA CUNHA GONÇALVES - RJ156792
SAMUEL AZULAY - RJ186324

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : MÁRCIO LEAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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